
2. O artigo 1.o, n.o 2, proémio e alínea b), do Regulamento (CE)
n.o 44/2001, conjugado com o artigo 7.o, n.o 1, do Regula-
mento (CE) n.o 1346/2000, deve ser interpretado no sentido
de que o facto de um bem sujeito a reserva de propriedade
se encontrar, quando da abertura do processo de insolvência
contra o comprador, no Estado-Membro em que esse
processo é aberto, implica que uma providência requerida
pelo vendedor com fundamento na reserva de propriedade,
como a requerida pela German Graphics, deve ser conside-
rada uma providência relacionada com a insolvência, na
acepção do artigo 1.o, n.o 2, alínea b), do Regulamento (CE)
n.o 44/2001, ficando, por isso, excluída do âmbito de apli-
cação material desse regulamento?

3. Para efeitos da segunda questão, é relevante a circunstância
de, nos termos do artigo 4.o, n.o 2, proémio e alínea b), do
Regulamento (CE) n.o 1346/2000, o direito do
Estado-Membro em que o processo foi aberto determinar os
bens que fazem parte da massa insolvente?

(1) Regulamento (CE) n.o 1346/2000 do Conselho, de 29 de Maio
de 2000, relativo aos processos de insolvência (JO L 160, p. 1).

(2) Regulamento (CE) n.o 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro
de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à
execução de decisões em matéria civil e comercial (JO 2001, L 12,
p. 1).

Acção intentada em 4 de Julho de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/República Francesa

(Processo C-299/08)

(2008/C 272/08)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: G. Rozet e D. Kukovec, agentes)

Demandada: República Francesa

Pedidos da demandante

— Declaração de que a República Francesa violou as obrigações
que lhe incumbem por força dos artigos 2.o, 28.o e 31.o da
Directiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 31 de Março de 2004, relativa à coordenação
dos processos de adjudicação dos contratos de empreitada
de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e
dos contratos públicos de serviços (1), ao aprovar e manter
em vigor os artigos 73 e 74-IV do code des marchés publics
(código dos contratos públicos), aprovado pelo Décret
n.o 2006-975 de 1 de Agosto de 2006, porquanto essas
disposições prevêem um procedimento de adjudicação de
contratos de definição que permite a uma entidade adjudi-

cante adjudicar um contrato de execução (de serviços, de
fornecimento ou de empreitada de obras públicas) a um dos
titulares dos contratos de definição iniciais sem abertura de
novo concurso ou, quando muito, por concurso limitado a
esses titulares;

— Condenação da República Francesa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Na sua acção, a Comissão acusa a demandada de permitir a
adjudicação directa — ou por concurso limitado — de contratos
em casos não previstos na Directiva 2004/18/CE. Ao estabelecer
uma distinção entre os contratos de definição e os contratos de
execução e ao permitir, em determinadas condições, a adjudi-
cação destes últimos a um dos titulares dos contratos de defi-
nição iniciais sem novo concurso ou, pelo menos, por concurso
limitado apenas a esses titulares, a legislação desrespeita, de
facto, os princípios fundamentais da igualdade e da transpa-
rência, inerentes à Directiva 2004/18/CE. Segundo a Comissão,
é impossível, por natureza, que os critérios de adjudicação de
um contrato de execução possam ser fixados com precisão num
momento em que o próprio projecto ainda não está definido. O
contrato de definição e o contrato de execução são dois
contratos bem distintos, já que cada um deles tem um objecto e
critérios de adjudicação específicos; por isso, cada um deles deve
respeitar o prescrito na Directiva 2004/18/CE.

(1) JO L 134, p. 114.

Acção intentada em 9 de Julho de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/Reino da Bélgica

(Processo C-307/08)

(2008/C 272/09)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: J.-P. Kepenne e R. Lyal, agentes)

Demandado: Reino da Bélgica

Pedidos da demandante

— Declaração de que o Reino da Bélgica violou as obrigações
que lhe incumbem por força do artigo 56.o CE e do
artigo 40.o do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu,
porquanto não evita a dupla tributação dos dividendos
pagos por sociedades residentes noutro Estado-Membro ou
num Estado EEE/AECL às pessoas singulares;

— Condenação do Reino da Bélgica nas despesas.
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Fundamentos e principais argumentos

Na sua acção, a Comissão alega que a legislação fiscal belga esta-
belece uma restrição injustificada à livre circulação de capitais,
na medida em que tributa os dividendos pagos a pessoas singu-
lares por sociedades sedeadas noutro Estado-Membro ou num
Estado do Espaço Económico Europeu (os dividendos «que
entram no território») da mesma forma que os dividendos distri-
buídos pelas sociedades sedeadas na Bélgica (os dividendos
«domésticos»), sem levar em conta o imposto retido na fonte no
Estado de proveniência dos dividendos. Semelhante legislação
penaliza as transacções de capitais transfronteiriças, na medida
em que dissuade os contribuintes particulares de investir em
acções de sociedades estrangeiras e ao mesmo tempo constitui,
para as sociedades sedeadas noutros Estados-Membros, um
obstáculo à recolha de capitais na Bélgica.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hoge Raad
der Nederlanden (Países Baixos) em 16 de Junho de 2008
— 1. Makro Zelfbedieningsgroothandel CV, 2. Metro Cash

& Carry BV e 3. Remo Zaandam BV/Diesel SpA

(Processo C-324/08)

(2008/C 272/10)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden

Partes no processo principal

Recorrentes: 1. Makro Zelfbedieningsgroothandel CV, 2. Metro
Cash & Carry BV e 3. Remo Zaandam BV

Recorrida: Diesel SpA

Questões prejudiciais

1. No caso de determinados produtos que ostentam uma marca
terem sido anteriormente comercializadas no interior do
EEE, mas não pelo titular da marca ou com o seu consenti-
mento expresso, para efeitos da apreciação da questão de
saber se tal ocorreu com o consentimento (implícito) do
titular da marca, na acepção do artigo 7.o, n.o 1, da Primeira
Directiva 89/104/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro
de 1988, que harmoniza as legislações dos Estados-Membros
em matéria de marcas (1), devem ser aplicados os mesmos
critérios que no caso de esses produtos terem sido anterior-
mente comercializados fora do EEE pelo titular da marca ou
com o seu consentimento?

2. Em caso de resposta negativa à primeira questão, que crité-
rios — resultantes ou não (em parte) do acórdão do Tribunal
de Justiça de 22 de Junho de 1994, IHT Internationale
Heiztechnik e Danzinger (C-9/93, Colect., p. I-2757), referido
no ponto 3.6.4.2 supra — deverão ser aplicados no primeiro
caso referido na questão anterior, para efeitos da apreciação
da questão de saber se houve consentimento (implícito) do
titular da marca, na acepção da referida directiva?

(1) JO 1989, L 40, p. 1.

Acção intentada em 18 de Julho de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/Reino da Bélgica

(Processo C-329/08)

(2008/C 272/11)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: U. Wölker e G. Rozet, agentes)

Demandado: Reino da Bélgica

Pedidos da demandante

— declarar que, não tendo adoptado todas as disposições legis-
lativas, regulamentares ou administrativas necessárias para
dar cumprimento à Directiva 2004/35/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 21 de Abril de 2004, relativa à
responsabilidade ambiental em termos de prevenção e repa-
ração de danos ambientais (1), o Reino da Bélgica não
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do
artigo 19.o, desta directiva.

— condenar o Reino da Bélgica nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo para transposição da Directiva 2004/35/CE expirou em
30 de Abril de 2007. Ora, à data da propositura da presente
acção, o demandado ainda não tinha adoptado todas as medidas
necessárias para transpor a directiva, no que diz respeito à
região de Bruxelas-Capital.

(1) JO L 143, p. 56.
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